
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003173-54.2013.815.0011.
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : Banco Bradesco S/A. 
Advogado : Wilson Sales Belchior.                
Apelado : Maria Marinete Santos Silva.
Advogado : Rafael de Lima Laranjeira.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  NULIDADE  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO C/C DANOS MORAIS. CONTRATO
DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO.
FRAUDE.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA PROVA.
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES.
HIPOSSUFICIÊNCIA  DA  CONSUMIDORA.
PESSOA  IDOSA  E  HUMILDE. VERBA  DE
NATUREZA  ALIMENTAR.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  VALOR  FIXADO  EM
CONSONÂNCIA  COM  OS  PRINCIPÍOS  DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  CABIMENTO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  42,  PARÁGRAFO
ÚNICO DO CDC.  APLICAÇÃO DO ART.  557,
CAPUT,  DO  CPC.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  À  IRRESIGNAÇÃO
APELATÓRIA.

− Sustentando a autora não ter celebrado qualquer
empréstimo consignado com o Banco apelado, o ônus
da  prova  passa  a  ser  deste,  por  tratar-se  de  prova
negativa e em razão da aplicação do art.  6º,  inciso
VIII,  do CDC que preceitua  a facilitação da defesa
dos direitos do consumidor, inclusive com a inversão
do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no  processo  civil,
quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação
ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras
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ordinárias de experiências.

− O desconto  indevido  nos  proventos  de
aposentadoria  da  autora  decorrente  de  parcela  de
empréstimo  não  contratado,  configura  dano  moral
indenizável,  que  nesse  caso  ocorre  de  forma
presumida (in re ipsa), prescindindo assim de prova
objetiva, mormente por se tratar de verba de natureza
alimentar.

− Não  agindo  a  instituição  financeira  com  a
cautela  necessária,  no  momento  da  celebração  do
negócio, sua conduta não pode ser enquadrada como
erro justificável, o que enseja a devolução em dobro
dos valores indevidamente descontados.

− O valor  indenizatório  arbitrado  não comporta
redução,  pois  em  conformidade  com  o  parâmetro
usualmente  adotado  por  esta  Câmara  Cível  em
situações análogas.

Vistos.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  106/121)  interposta  pelo
Banco Bradesco S/A,  desafiando sentença prolatada pela 7ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade
c/c Repetição de Indébito c/c Indenização por Danos Morais  movida por
Maria Marinete Santos Silva.

Na  peça  inaugural,  narra  a  autora  possuir  junto  ao  Banco
Bradesco conta bancária na qual recebe seu benefício previdenciário. Ocorre
que no mês de outubro de 2012, a requerente recebeu um correspondência do
retrocitado banco noticiando a realização de uma contrato de empréstimo no
valor de R$ 776,93 (setecentos e setenta e seis reais e noventa e três centavos),
sem que, contudo, tenha solicitado tal serviço.

Requereu,  ao  fim,  seja  declarado  nulo  o  contrato  de
empréstimo,  ressarcindo  a  autora  em  dobro  os  valores  descontados
indevidamente,  e  indenização por  danos  morais  no  valor  de  R$ 15.000,00
(quinze mil reais).

Devidamente citado, o promovido apresentou contestação (fls.
32/47),  alegando  a  existência  do  respectivo  contrato,  com  todas  suas
formalidades e mediante os documentos pessoais da autora, não apresentando
qualquer resquício de fraude. Aduz culpa exclusiva da vítima, por não zelar
pela  guarda  de  seu  documentos  e  culpa  de  terceiros,  a  excluir  a
responsabilidade da empresa. Ressalta, por fim, não ser devida a repetição de
indébito e a não comprovação do dano moral alegado.

Às  fls.  76/89,  o  Banco  Bradesco  requereu  a  juntada  de
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documentos concernentes ao contrato dito fraudado. 

Impugnação à contestação  (fls.  92/94),  sustentando a autora
que no contrato anexado aos autos não conta sua assinatura.

Intimação para requerer produção de provas (fls. 96).

Diante  do  silêncio  das  partes,  proferiu  a  Magistrada  a  quo
julgamento  antecipado  da  lide,  pela  procedência  do  pleito  inicial,  nos
seguintes termos:

“Isto  posto,  com  base  nos  argumentos  acima
elencados, bem como nas normas legais atinentes à
espécie,  julgo  procedente  os  pedidos  contantes  na
inicial, para:
Declarar a inexistência do débito e do contrato nº
726830330;
Condenar a demandada a indenizar  a  Promovente
pelos danos morais a esta causados, no importe de
R$  3.000,00  (três  mil  reais),  corrigido
monetariamente  pelo  INPC  a  partir  da  data  da
prolação desta sentença (Súmula 362  do STJ) e com
juos  de  mora  de  1%  (um  por  cento)  ao  mês,
incidentes a partir da data da citação (art. 405 do
Código Civil);
Condenar a demandada à repetição, em dobro, dos
valores  descontados  na  aposentadoria  da
demandante, relativos ao contrato de nº 726830330,
a serem apurados em liquidação de sentença.”

Irresignado,  o  demandado  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
106/121), repetindo as mesmas razões iniciais e que o quantum arbitrado não
obedeceu  aos  ditames  da  razoabilidade,  devendo,  portanto,  tal  valor  ser
minorado. 

Contrarrazões às fls. 150/156.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme  de  Lira  (fls.  161/164), requereu  o  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação do mérito. 

É o relatório. 

DECIDO.

De início,  cumpre  registrar  que  os  requisitos  processuais  de
admissibilidade  recursal  foram  plenamente  observados  no  apelo  ora  em
análise, motivo pelo qual deve-se analisar o mérito recursal.

Como pode ser visto do relatório, pretende o recorrente, através
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desta  irresignação  apelatória,  a  reforma  da  sentença,  sob  o  argumento  da
existência do respectivo contrato, com todas suas formalidades e mediante os
documentos  pessoais  da  autora,  não  apresentando  qualquer  resquício  de
fraude.  Aduz culpa exclusiva da vítima, por não zelar pela guarda de seus
documentos  e  culpa  de  terceiros,  a  excluir  a  responsabilidade  da  empresa.
Ressalta, por fim, não ser devida a repetição de indébito e a não comprovação
do dano moral. Eventualmente pugna pela minoração do quantum arbitrado,
uma vez não ter o mesmo obedecido aos ditames da razoabilidade, devendo,
portanto, tal valor ser minorado. 

Pois  bem.  Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre
perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art.  927.  Aquele que,  por ato ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Cumpre ressaltar, consoante preconiza o enunciado sumular nº
297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.” Por conseguinte, a relação contratual
estabelecida entre as partes se configura típica relação de consumo, aplicando-
se,  dessa  forma,  a  responsabilidade  civil  objetiva,  configurada
independentemente da existência de culpa do agente, a teor do que prescreve o
art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Ao exame dos autos,  verifico que sustentou a autora não ter
celebrado qualquer negócio jurídico com o apelante. 

Deste modo, ao negar  a existência de relação jurídica entre as
partes  e,  por  conseguinte,  de  débito,  o  ônus  da  prova  passa  a  ser  do
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promovido, por tratar-se de prova negativa e em razão da aplicação do art. 6º,
inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor que reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive
com  a  inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil
a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;”

Como pode  se  ver,  o  ordenamento  jurídico  pátrio  admite  a
inversão do ônus probatório exigindo, em contrapartida,  que o consumidor
demonstre a verossimilhança das alegações e a prova da sua hipossuficiência.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328)(grifo nosso)

No  caso  em  debate  observo  encontra-se  presente  a  a
hipossuficiência da autora, pessoa humilde e idosa, além verossimilhança de
suas alegações, consubstanciada no fato de não haver nos autos provas cabais
de ter ela firmado o contrato em tela, não tendo a entidade bancária, por sua
vez, pretensa credora, acostado provas suficientes a desconstituir as alegações
daquela. 

Afere-se,  às  fls.  78/85,  cópia  da  proposta  e  do  contrato
supostamente fraudado, juntado aos autos pela entidade bancária. Na proposta
consta  assinatura  da  autora.  Contudo,  o  mesmo  não  ocorre  no  contrato
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propriamente dito, não se desincumbindo o apelante de seu ônus de comprovar
a  veracidade  de  suas  afirmações,  quedando-se,  inclusive,  silente,  quando
intimado a declarar sua pretensão em produzir provas.

Sabe-se  que  é  risco  natural  do  negócio  levado a  efeito  pelo
apelante a ocorrência de eventuais fraudes, como a que estampa na inicial,
dele  não  podendo  se  eximir,  tampouco repassá-lo  a  quem experimentou  o
prejuízo Por conseguinte, indubitável a ausência de zelo do banco apelado, ao
formalizar negócio jurídico em nome do autor sem conferir se a pessoa que
solicitou os préstimos e  assinou o contrato era, de fato, a ora requerente. 

Há  de  se  registrar  que  existem  hipóteses  excepcionais  de
indenização por dano moral, em que a falta de respeito à dignidade humana
apresenta-se  de  tal  forma  evidente  que  a  consequência  de  atos  com  tais
características deflui da ordem natural dos acontecimentos.

Nesses casos,  em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado, mormente por se tratar de verba de natureza alimentar. Não se trata
de  uma presunção  legal  de  existência  de  dano,  mas de  uma consequência
natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo julgador.

Neste pensar, são precisas as lições de Carlos Alberto Bitar:

“Na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado
da  pessoa,  ou  por  desequilíbrio  em  sua  situação
jurídica,  moral,  econômica,  emocional  ou  outras,
suportou  ela  conseqüências  negativas  advindas  do
ato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade
fática,  que  certos  fenômenos  atingem  a
personalidade  humana,  lesando  os  aspectos
referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo,
a simples  prova do fato lesivo. Realmente,  não se
cogita em verdade, pela melhor técnica, em prova de
dor,  ou  de  aflição,  ou de  constrangimento,  porque
são fenômenos ínsitos na alma humana como reações
naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois
comprovação,  bastando,  no  caso  concreto,  a
demonstração do resultado lesivo e a conexão com o
fato  causador,  para  a  responsabilização  do
agente”(BITTAR,  Carlos  Alberto,  Reparação  Civil
Por Danos Morais, Editora RT, p. 130) (grifo nosso)

 Os danos morais, no caso são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva por parte da instituição financeira, bem como demonstrado o seu
nexo  de  causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pelo
recorrente, entendo existente o dano moral visualizado pelo juízo de primeiro
grau.  
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Com efeito, sobre a questão assim já decidiu o egrégio STJ;

“DIREITO  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CABIMENTO.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.
INEXISTÊNCIA.  DESCONTOS  INDEVIDOS  DA
CONTA  CORRENTE.  VALOR  FIXADO.
MINORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Como  a  formalização  do  suposto  contrato  de
empréstimo consignado em folha de pagamento não foi
demonstrada,  a  realização  de  descontos  mensais
indevidos, sob o pretexto de que essas quantias seriam
referentes às parcelas do valor emprestado, dá ensejo à
condenação por dano moral.
2.  Esta  Corte  Superior  somente  deve  intervir  para
diminuir  o  valor  arbitrado  a  título  de  danos  morais
quando se evidenciar manifesto excesso do quantum, o
que não ocorre na espécie. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.” (REsp 1238935/RN,
Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 28/04/2011).

Igualmente, os precedentes deste Tribunal:

“CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS  C/C  TUTELA  ANTECIPADA.
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA  RELAÇÃO  DE
CONSUMO. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE
MÚTUO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
TEORIA DA RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS
CONFIGURADOS.  MINORAÇÃO  DO  VALOR
ARBITRADO Á TÍTULO DE DANO MATERIAL.
PROVIMENTO, EM PARTE, DO APELO. DANO
MORAL. 
Evidenciado  o  ilícito  do  réu,  que  concedeu
indevidamente  empréstimo  consignado,  mediante  a
incidência  de  desconto  em  conta  corrente,
caracterizado está o dano moral puro e o dever de
indenizar.  Responsabilidade  objetiva  decorrente  da
teoria do risco do empreendimento. Dano material. É
aquele  que  atinge  o  patrimônio  (material  ou
imaterial)  da  vítima,  podendo  ser  mensurado
financeiramente e indenizado. Deve o dano ser certo,
sendo absolutamente necessária a comprovação do
dano  efetivamente  suportado  pela  vítima,  não
podendo-se trabalhar com simples hipóteses, exige-
se que haja comprovação de perda de patrimônio.”
(TJPB;  AC  001.2011.012373-2/001;  Terceira
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Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio
da Cruz; DJPB 20/08/2013; Pág. 15) 

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  APELAÇÃO
CÍVEL.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS-
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO FRAUDULENTO.
AUSÊNCIA  DE  CONTRATO.  DESCONTO
INDEVIDO.  CONDUTA  ILÍCITA.  PREJUÍZO
EVIDENCIADO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA MANTIDA. DESPROVIMENTO. 
Há  de  ser  reconhecida  a  responsabilidade  do
recorrente  por  falha  de  serviço  nos  descontos  de
parcelas  de  empréstimo  nos  proventos  de
aposentadoria  do  apelado,  pois  o  mesmo  não
contraiu  o  mútuo.  Para  quantificar  a  indenização
por  dano  moral  o  julgador  deve  se  pautar  nos
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade”.
(TJPB;  AC  200.2011.029.094-3/001;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo
Vital de Almeida; DJPB 09/08/2013; Pág. 21) 

“APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  COM  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIAS
PAGAS  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  QUITAÇÃO
ANTECIPADA DA DÍVIDA.  NOVO  DESCONTO
DE  MENSALIDADE  NO  MÊS  SEGUINTE  AO
ADIMPLEMENTO.  COBRANÇAS  INDEVIDAS.
CULPA  DA  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.  DANO MORAL
CARACTERIZADO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  CRITÉRIOS  DE  FIXAÇÃO.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. 
Configurando-se indevida a cobrança, caracteriza-se
a hipótese do dano moral. Fixação da indenização
por danos morais de acordo com a razoabilidade e
características  da  causa,  bem  como  o  caráter
punitivo pedagógico da condenação. […].” (TJPB;
AC  001.2010.008667-5/001;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva;
DJPB 30/07/2013; Pág. 16)

Com efeito, ocorrendo dano decorrente de falha administrativa
da instituição bancária, ao firmar contrato sem as precauções necessárias, resta
caracterizado o dever de indenizar. 

Apelação Cível nº 0003173-54.2013.815.0011        8



Em  relação  à  devolução  em  dobro,  na  forma  do  art.  42,
parágrafo único,  do Código de Defesa do Consumidor,  da mesma maneira
procede  o  pleito  do  autor,  pois  os valores  foram  injusta  e  indevidamente
descontados  em  folha,  em  vista  de  cobrança  de  dívida  inexistente,  o  que
acarretou-lhe dano e constrangimento.

Ora,  descabe  no  presente  caso  se  cogitar  da  ocorrência  de
engano justificável, posto que o desconto foi realizado de maneira arbitrária,
sem  o  consentimento  do  consumidor  e  ainda,  sem  que  houvesse  contrato
firmado entre as partes. 

Nessa linha, eis a seguinte jurisprudência:

“APELAÇÕES.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAL  E  MATERIAL.  ALEGAÇÃO  DE  FATO
NEGATIVO.  EMPRÉSTIMO  E  SEGURO  NÃO
CONTRATADOS. ÔNUS DA PROVA AO RÉU. NÃO
DEMONSTRAÇÃO.  DESCONTO  EM  FOLHA DE
PAGAMENTO.  ATO  ILÍCITO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  CARACTERIZADA.
DEVER  DE  RESSARCIR.  RESTITUIÇÃO  EM
DOBRO.  DANO  MORAL  DEVIDO.
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  DA
SEGURADORA.  PROVIMENTO  DO  APELO  DA
AUTORA. 
Não  tendo  a  empresa  fornecedora  de  produtos  e
serviços  demonstrado  cabalmente  no  conjunto
probatório a excludente do exercício regular do direito
para  autorizar  descontos  em  folha  de  pagamento,
diante das provas apresentadas pela promovente, que
demonstram a negligência na prestação do serviço, o
ato ilícito, o nexo causal e o dano sofrido, é devida a
reparação  civil.  Se  a  instituição  financeira  solicita
desconto consignado em folha de pagamento, sem as
cautelas mínimas, diante de proposta de contrato que
se quer auferiu se a pessoa é alfabetizada ou não, deve
restituir  em  dobro  a  quantia  cobrada.  O  desconto
indevido  consignado  em  folha  de  pagamento  enseja
responsabilidade civil por dano moral, porquanto priva
o seu titular de parte da renda mensal,  tolhendo seu
direito de, livremente, usufruir da sua renda mensal. A
reparação  pelo  dano  moral  deve  corresponder  à
realidade dos fatos trazidos ao processo, observando-se
que o valor da indenização tem função de penalidade e
reparação  dos  prejuízos  da  vítima,  de  forma  a  não
ensejar  enriquecimento  sem  causa.”  (TJPB;  AC
075.2010.002217-9/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Marcos Cavalcanti  de
Albuquerque; DJPB 09/09/2013; Pág. 9) 

Apelação Cível nº 0003173-54.2013.815.0011        9



Ultrapassada  tal  questão,  no  que  se  refere  ao  quantum
indenizatório, fixado pelo juízo a quo em R$ 3.000,00 (três mil reais), entendo
que deve ser mantido, não merecendo a sua redução.

O valor dos danos morais deve ser arbitrado com observância
do  princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano  causado  ao
ofendido  e,  ao  mesmo  tempo,  servir  de  exemplo  para  inibição  de  futuras
condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor, de
forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátria  tem  entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São
Paulo: RT, 1998, p. 175).

Neste contexto, o montante arbitrado a título de indenização por
danos morais é condizente com as circunstâncias fáticas, a gravidade objetiva
do dano e  seu  efeito  lesivo.   Observou,  outrossim,  os  critérios  de
proporcionalidade e razoabilidade, sem implicar em enriquecimento ilícito do
beneficiário e atendendo, ainda, ao objetivo de inibir o ofensor da prática de
condutas futuras semelhantes. 

Por fim, frisa-se que o art. 557, caput, do Código de Processo
Civil,  permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão
monocrática,  quando  este  estiver  em  confronto  com  Súmula  ou  com
Jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, “caput”, do CPC,
conheço  do  recurso,  NEGANDO-LHE  SEGUIMENTO,  para  manter
integralmente os termos da decisão vergastada.

P.I.

João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz Convocado Relator
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